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1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Diretora das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul e o Presidente em exercício da Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul (FUNEC), por meio do ofício FISA DG nº 066/2003 (fls.2) encaminham pedido de autorização para funcionamento do Curso de Ciências Farmacêuticas junto às Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul (FISA), nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000. Para tanto, anexou a documentação necessária para que o pedido possa ser devidamente apreciado.

1.2. APRECIAÇÃO

A responsável pela apresentação do projeto de criação do curso em tela é a professora doutora Dênia Mendes de Souza Valadão, pós-graduada em nível do doutorado em Química Analítica pela Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Araraquara (fls. 258 e 279). A entidade mantenedora, doravante sempre denominada de FUNEC foi criada pela Lei Municipal nº 1.118, de 20 de março de 1976, como entidade de direito privado, sem fins lucrativos (fls. 102/103). O estatuto da fundação foi aprovado pelo decreto municipal nº 2169/2003, de 21 de agosto de  (fls.104).

Consta ainda dos autos documentação que comprova o patrimônio, a capacidade financeira e a situação de regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora (fls. 121/124).

Às fls. 127 é anexado quadro demonstrativo do planejamento econômico-financeiro, que dispõe da implantação do curso para o qual se está solicitando deste Conselho autorização prévia, onde fica demonstrada a preocupação da Instituição em aplicar recursos financeiros, num montante de R$512.000,00 (quinhentos e doze mil reais), no ano de 2005; R$355.000,00 (trezentos e cinqüenta e cinco mil reais), no ano de 2006; R$383.000,00 (trezentos e oitenta e três mil reais), no ano de 2007 e R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), no ano de 2008, para investimento na aquisição de acervo bibliográfico, laboratórios, material didático e realização de obras de infra-estrutura, necessárias à instalação do novo curso.

Às fls. 09/13 consta o histórico da Instituição, que atualmente mantém os seguintes cursos de graduação: Administração, com ênfase em Marketing; Educação Física; Fisioterapia; Letras; Matemática; Odontologia; Pedagogia; Serviço Social; Turismo e Direito, todos com o seu funcionamento regular devidamente autorizado por este Colegiado, alguns deles reconhecidos e outros em fase de reconhecimento.

O regimento da Instituição de Ensino Superior foi aprovado pelo Parecer CEE nº 614/98 (fls.129 a 220).

Até a presente data, a FISA teve três de seus cursos avaliados pelo extinto Exame Nacional de Cursos, tendo obtido os seguintes resultados:

1) Letras: C (1999); D (2000); D (2001) e C (2002);

2) Matemática: E (1999); D (2000); D (2001) e C (2002);

3) Pedagogia: E (2001) e E (2002).

Ou seja, é preciso que os responsáveis pela Instituição invistam na melhoria da qualidade dos cursos que mantém, já avaliados pelo Ministério da Educação. Fato este, que não ficou sem apreciação deste Colegiado, quando da avaliação institucional realizada por este Conselho de Educação, a Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, emitiu o seguinte Parecer, aprovado pelo Conselho Pleno em 25/04/2000 (Parecer CEE nº 140/2000):

“Considera-se positivo o funcionamento das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, recomendando-se, no entanto, as providências abaixo anotadas para a melhoria da qualidade do ensino oferecido: a) implantação de uma política de qualificação do corpo docente priorizando os cursos mais carentes; b) implementação imediata do plano de carreira docente, já elaborado pela instituição; c) adoção de medidas que visem ao incentivo e ao apoio aos docentes e discentes para participação em eventos culturais e científicos; d) elaboração de projetos de pesquisa e de iniciação científica envolvendo docentes e discentes; e) elaboração de um projeto pedagógico mais atualizado para o curso de Educação Física, que defina com mais nitidez o caráter do curso: se de licenciatura ou de formação técnica esportiva; f) ampliação do acervo de livros e periódicos da biblioteca; g) adoção de medidas que visem a facilitar o acesso do aluno para o uso da biblioteca, incluindo sala de estudos; h) instalação urgente do laboratório de computação para uso dos alunos; i) diversificação das atividades de extensão, envolvendo todos os cursos existentes; j) elaboração e implementação de uma sistemática de auto avaliação, envolvendo cada curso e a Instituição como um todo.”

O citado Parecer dava ainda um prazo de trinta dias para que a Instituição encaminhasse à CES projeto que desse conta da preocupação em atender as recomendações retro transcritas. Como afirma, a ilustre Conselheira Andraci Lucas Veltroni Atique, no Parecer que nega autorização prévia para instalação do Curso de Ciências Farmacêuticas que está sendo objeto deste Parecer Substitutivo, não consta que a Instituição tenha satisfeito tal solicitação.

Quanto à infra-estrutura necessária para instalação e funcionamento do curso, às fls. 16/86 estão relacionados os laboratórios, bem como a descrição dos materiais existentes em cada um deles. As dependências da biblioteca compreendem uma área de 525 metros quadrados e abrigam um acervo de 12.182 livros, 375 periódicos, 179 vídeos e ainda 227 teses e dissertações em diferentes áreas do conhecimento científico. Como, já foi destacado, às fls. 33 consta a previsão de recursos financeiros para ampliação do acervo, no que diz respeito ao Curso de Ciências Farmacêuticas.

Quanto ao corpo docente, a Instituição conta com Plano de Carreira, sendo que o quadro de vencimentos e salários está anexado às fls. 233/251. 

Às fls. 97 e 98 dos autos consta a relação dos docentes que integraram o quadro de professores nas duas primeiras séries do curso. Ao todo são dez docentes, com a seguinte titulação: cinco com titulação de doutor; quatro mestres e um livre-docente. Portanto, do ponto de vista da titulação acadêmica, atende plenamente às exigências da Deliberação CEE nº 10/95.

O projeto pedagógico proposto pela Instituição para o curso indica como perfil profissional:

“... o farmacêutico com formação generalista, humanista crítica e reflexiva, para atuar em todos os níveis de atenção à saúde, com base no rigor científico e intelectual. Capacitado ao exercício de atividades referentes aos fármacos e aos medicamentos, às análises clínicas e toxicológicas e ao controle, produção e análise de alimentos, pautado em princípios éticos e na compreensão da realidade social, cultural e econômica do seu meio, dirigindo sua atuação para a transformação da realidade em benefício da sociedade.”

No mais, quanto aos objetivos gerais (fls. 35) e aos  objetivos específicos (fls. 36), os mesmos estão estabelecidos consoante o que estabelece as Diretrizes Curriculares emanadas do Conselho Nacional de Educação para essa modalidade de formação acadêmica, em nível de graduação.

Às fls. 45 a 89 estão anexadas as ementas e bibliografia das disciplinas que compõem o quadro curricular do curso, a ser cumprido em 6.294 horas de trabalho efetivo, assim distribuídas:

1) 4.180 reservadas as disciplinas obrigatórias;

2) 1.064 horas para as disciplinas do bloco de análise clínicas e toxicológicas e 

3) 1.050 horas que serão dedicadas ao estágio profissional obrigatório.

Número de vagas iniciais e turnos de funcionamento

Serão oferecidas cem vagas, em tempo integral no regime seriado anual. O prazo mínimo de integralização será de cinco anos. As disciplinas do quadro curricular e o estágio profissional poderão ser integralizados no máximo em sete anos.

A Comissão de Especialistas manifestou-se pelo indeferimento do pedido de autorização prévia para funcionamento do curso, destacando que :

“... as disciplinas obrigatórias contemplam apenas parcialmente as áreas de Análises Clínicas e Toxicológicas e Alimentos.”

“... os aspectos básicos e gerais de Tecnologia Farmacêutica não foram considerados entre as disciplinas obrigatórias o que, a nosso ver, é imprescindível...”

“... disciplinas optativas devam consistir em aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ciclo nuclear o que não ocorre com disciplinas tecnológicas (alimentos e medicamentos) e aquelas de interesse das análises clínicas com a fisiopatologia”.

“Não há menção no processo dos mecanismos de ingresso dos alunos”.

Entendemos, à guisa de conclusão, que as observações pertinentes feitas pela Comissão de Especialistas são perfeitamente passíveis de serem sanadas. Não havendo razão, portanto, para que o pedido seja indeferido de pronto. Em razão dessas considerações e sem negar o mérito da análise minuciosa feita pela ilustre Conselheira Andraci Lucas Veltroni Atique, no parecer original, decidimos por submeter à consideração da Egrégia Câmara de Educação Superior o presente Parecer Substitutivo.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se, previamente, o Curso de Ciências Farmacêuticas a ser ministrado pelas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, com 100 vagas, em tempo integral.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos de compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente autorização prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 01 de setembro de 2004




Cons. João Cardoso Palma Filho




                     Relator 
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,  Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Maria Teresinha Del Cistia.  

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de novembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                            Presidente  
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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